
PARECER N.°                 , DE 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei n.° 76, de 2012

De autoria do nobre Deputado Celino Cardoso, o projeto em epígrafe tem o objetivo de declarar de utilidade pública a Casa Padre Moye, localizada nesta Capital.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta e instruído o projeto, vem o mesmo à nossa análise, a fim de receber parecer quanto a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 1°, item 6, e 33, II, “a”, do regimento supracitado.

Verifica-se inicialmente que a declaração de utilidade pública, no âmbito estadual, está adstrita às normas fixadas pela Lei n.° 2.574, de 4 de dezembro de 1980, bem como ao disposto no artigo 24, §1º, item 4, da Constituição do Estado.

Examinando a documentação apresentada, no entanto, pudemos constatar que a entidade em questão não preenche os requisitos estabelecidos na lei necessários a essa declaração.

A par de não ter sido apresentada, em cópia autenticada e atualizada, a documentação elencada nos incisos II, IV, V (relativamente ao exercício de 2011), VI e VII, vícios que são sanáveis, outros há que não podem ser solucionados.

Isto porque a Lei 2.574/80, no seu artigo 1º, caput, determina que somente as fundações com o fim exclusivo de servir desinteressadamente a coletividade podem ser declaradas de utilidade pública.

Ocorre que uma das principais atividades fins exercidas pela entidade é a prestação remunerada de serviços educacionais, ou seja, mediante o pagamento de mensalidades, anuidades, taxas e contribuições escolares de seus alunos.

Dessa forma, como a atividade educacional, que é uma das principais atividades fins de interesse social desenvolvidas pela entidade, é feita mediante pagamento de mensalidades pelos alunos, sendo esta a principal fonte de renda da entidade, não há que se falar que a entidade tenha fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade.

Ademais, o artigo 15, alínea e, do mesmo estatuto, também estabelece como direito de suas associadas serem assistidas pela Casa Padre Moye em suas necessidades básicas, tais como estudo, formação, alimentação, vestuário, moradia e assistência médica, o que contraria o inciso II do art. 1º da Lei estadual em apreço, que não admite a “distribuição, por qualquer forma, direta ou indiretamente, de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados”.

Nesse passo, verifica-se que a entidade, apesar dos relevantes serviços prestados à população, não preenche os requisitos necessários para que seja declarada de utilidade pública.

Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei n.° 76, de 2012.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO AFONSO LOBATO

Relator
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